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I N T R O D U Ç Ã O

O p r e s e n t e  e s t u d o  t r a ta r á  d e  te m a ,  p e r t i n e n t e  a o  D i r e i to  P r o c e s s u a l  d o  T r a b a ­

lh o ,  r e l a t i v o  à  p e n h o r a  d e  b e m  g r a v a d o  c o m  ô n u s  h ip o t e c á r io .  E n t r e m e n te s ,  

a  a n á l i s e  t e r á  p o r  o b j e t i v o  p r i n c ip a l  d e m o n s t r a r  a s  p r in c ip a i s  r e p e r c u s s õ e s  

d o  n o v o  C ó d ig o  C iv i l  n e s t a  q u e s t ã o  q u e ,  a  p a r  d o  n í t id o  in t e r e s s e  c ie n t í f i c o ,  p o s s u i  

i n e g á v e l  r e l e v â n c i a  p r á t i c a .  A o  f i n a l ,  s e r á  a b o r d a d a  o u t r a  i n o v a ç ã o  p r o c e s s u a l  

i n s e r id a  p e lo  n o v e l  d i p l o m a  c iv i l ;  a  r e m iç ã o  d o  b e m  p e n h o r a d o  p e lo  d e v e d o r .

1 P O S S I B I L I D A D E  D E  P E N H O R A  D E  B E M  H I P O T E C A D O

H i p o t e c a  é  u m  d i r e i t o  r e a l  ( C C  d e  1 9 1 6 , a r t .  6 7 4 ,  in c i s o  I X ,  e  N C C ,  a rt . 

1 .2 2 5 ,  in c i s o  I X )  d e  g a r a n t i a  i n c i d e n te  s o b r e  b e m  im ó v e l .  É  p a c í f i c o  o  e n t e n d i m e n ­

to  q u a n to  à  p o s s ib i l i d a d e  d e  s e  p e n h o r a r  b e m  g r a v a d o  p o r  h i p o t e c a .1 E s t e  ô n u s  n ã o  

r e t i r a  a  t i t u l a r i d a d e  d o  d o m í n io ,  c o m  o  q u e  o  p r o p r ie tá r io  d o  b e m  im ó v e l  g r a v a d o ,  

s e n d o  d e v e d o r  e m  o u t r o  p r o c e s s o  d e  e x e c u ç ã o ,  p o d e  t e r  e s t e  m e s m o  b e m  p e n h o r a ­

d o .  O  a r t .  6 1 5 ,  in c i s o  I I ,  s e g u n d a  p a r t e ,  e x p r e s s a m e n t e  m e n c i o n a  s i tu a ç ã o  e m  q u e  

“ a  p e n h o r a  r e c a i r  s o b r e  b e n s  g r a v a d o s  p o r  ( . . .)  h i p o t e c a ” , i n d i c a n d o  a  s u a  l i c i t u d e .2

P a r a  a  p e n h o r a  d e  b e m  h ip o te c a d o ,  o  C ó d ig o  d e  P r o c e s s o  C iv i l  d e t e r m i n a  

c u m p r i r ,  a o  d e v e d o r ,  r e q u e r e r  a  i n t im a ç ã o  d o  c r e d o r  h ip o t e c á r i o  q u a n d o  d a  r e f e r id a

* J u iz  d o  T raba lh o  d a  2 a R eg iã o , E x -a u d ito r  F isc a l  d o  T rabalho, B a ch a re l em  D ire ito  p e la  FADUSP.

1 Neste sentido, NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. C ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il  
c o m e n ta d o  e  le g is la ç ã o  p r o c e s s u a l  c iv il  e x tra v a g a n te  em  v ig o r .  5 . ed. São Paulo: RT, 2001, p. 
1126: “O bem gravado não é impenhorável”.

2 Cf. MARTINS, Sergio Pinto. D ir e i to  p r o c e s su a l  d o  tra b a lh o .  8. ed. São Paulo: Atlas, 1998, p. 531: 
“E possível até mesmo a penhora de bens gravados com hipoteca, bastando que haja intimação do 
credor hipotecário para que haja a alienação (art. 615, II c/c art. 619 do CPC)”.
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c o n s t r i ç ã o  (a r t .  6 1 5 ,  i n c i s o  I I ) .3 A lé m  d is s o ,  n e s t a  h i p ó t e s e  d o  c r e d o r  h ip o t e c á r i o  

n ã o  s e r  p a r t e  n a  e x e c u ç ã o ,  d e v e - s e  in t im á - lo ,  c o m  p e l o  m e n o s  d e z  d ia s  d e  a n te c e ­

d ê n c ia ,  d a  p r a ç a  d e  im ó v e l  h i p o t e c a d o  p e n h o r a d o  ( a r t .  6 9 8 ) .  P o r  f im ,  o  a r t .  6 8 6  d o  

C P C  e x ig e  q u e  o  e d i t a l  c o n te n h a  a  m e n ç ã o  d e  ô n u s  s o b r e  o  b e m ,  o  q u e  i n c l u i  o  

g r a v a m e  h ip o te c á r io .

2  A  A R R E M A T A Ç Ã O  C O M O  F O R M A  D E  E X T I N Ç Ã O  D A  H I P O T E C A

N o s  te r m o s  d o  a r t .  8 4 9 ,  in c i s o  V I I ,  d o  C ó d ig o  C iv i l  d e  1 9 1 6 ,  e  d o  a r t .  1 .4 9 9 ,  

in c i s o  V I ,  d o  n o v o  C ó d ig o  C iv i l ,  a  a r r e m a t a ç ã o  e x t i n g u e  a  h ip o t e c a .  R e l e v a n t e  

f r i s a r  q u e  e s t a  e x t i n ç ã o  d o  g r a v a m e  n ã o  o c o r r e  s o m e n t e  n a  a l i e n a ç ã o  j u d i c i a l  

v e r i f ic a d a  n a  e x e c u ç ã o  h ip o te c á r ia  p ro p r ia m e n te ,  m a s  t a m b é m  e m  a r r e m a ta ç ã o  o b t id a  

e m  o u t r a  e x e c u ç ã o  d e  c r e d o r  n ã o  h ip o t e c á r i o  ( e x e c u ç ã o  e s t a  n a  q u a l  p e n h o r o u - s e  o  

b e m  j á  h ip o t e c a d o ) .4

N e s t a  e x e c u ç ã o ,  t e m - s e  q u e  o  c r e d o r  h ip o t e c á r i o  p o s s u i  d i r e i t o  p r i v i l e g i a d o  

a o  p a g a m e n to  d e  s e u  c r é d i to .  N a  r e a l id a d e ,  p o r t a n to ,  a  h i p o t e c a  s u b - r o g a - s e  n o  

p r e ç o  d a  a r r e m a t a ç ã o .5 S e ,  d e v id a m e n te  in t im a d o ,  p e r m a n e c e  in e r te ,  s e m  e x e r c e r  

s e u  p r i v i l é g io ,  n ã o  d e ix a r á  d e  s e r  c r e d o r ,  m a s  p a s s a r á  a  s ê - lo  s e m  a  g a r a n t i a  r e a l  

m e n c i o n a d a .6

Q u e s tã o  q u e  s e  c o lo c a  r e f e r e - s e  à  e x i s t ê n c i a  d e  c r e d o r  c o m  p r i v i l é g io  a c im a  

d o  d i r e i t o  r e a l  d e  g a r a n t i a  a q u i  e s tu d a d o ,  c o m o  o  t r a b a lh i s ta .  N e s t e  c a s o ,  t e m  e s t e  

c r e d o r  d i r e i t o  a o  p a g a m e n to ,  a n te s  m e s m o  d o  h ip o t e c á r io .  H a v e n d o  s a ld o  r e m a n e s ­

c e n te ,  s o m e n te  n e s t e  é  q u e  a  h ip o t e c a  f i c a  s u b - r o g a d a .7 D e  q u a lq u e r  f o r m a ,  c o m o

3 S eg u n d o  doutrina de A S S IS , A raken de. ( C o m e n tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il .  R io  d e  Janeiro: 
F o ren se, v. V I, 1999 , p. 327): “A  in tim ação d o s credores h ip otecário , p ign oratíc io  e  anticrétíco , ou  
do usufrutuário, prevista  no art. 6 1 5 , II, constará da in ic ia l se  o  credor já  antevê  a penhora sobre o  
b em  gravado. D o  contrário, o  requerim ento acontecerá  poster iorm en te  à con str içã o ” .

4  G R E G O  F IL H O , V icen te . (D ire ito  p r o c e s s u a l  c iv i l  b ra s ile iro .  11. ed . S ão  Paulo: Saraiva , v. 3, 
1 9 96 , p . 8 2 -8 3 ) , co m  fundam ento nas l iç õ e s  d e  L IE B M A N  (P r o c e s s o  d e  ex ecu çã o .  Saraiva , 1980, 
p. 1 6 2 ), a ssev era  que: “a arrem atação ex tin g u e  as h ip o teca s  (C C , art. 8 4 9 , V II), seja  o  credor h ip o ­
tecário o  exeq ü en te , seja  terceiro. Para is so  é  qu e ex istem  o s  artigos supracitados, para qu e o credor, 
in tim ad o , v en h a  exercer  o  seu  direito de preferência , so b  p en a  d e  p erd ê -lo ”. C f., a inda, M A R T IN S ,  
S érg io  P into , D ir e i to  p r o c e s s u a l  d o  tra b a lh o , cit., p. 53 1 : “A  a lien ação  d e  b em  gravado co m  h ip o ­
teca  p o d e  ser fe ita , tanto que o  ônu s fic a  extin to  c o m  a adjudicação ou  arrem atação (art. 8 4 9 , VII, 
d o  C ó d ig o  C iv il)” .

5  C o m o  b em  destaca  A S S IS , A raken de ( C o m e n tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il ,  cit., p. 346): “A  
penh ora sobre bem  gravado co m  d ireito real de garantia torna seu  titular participante obrigatório  do  
co n cu rso  de p referências, assegurada sua in terven ção  p e la  in tim ação  prev ista  n o  art. 6 1 5 , II, e, 
quanto ao  credor h ip otecário , n o  art. 6 9 8 , e  tal direito  se  sub-rogará n o  p reço” .

6 C f. n ota  4 , su p ra .

7 C f. a em en ta  d o  seg u in te  ju lg a d o  (In: S ín tese  T ra b a lh is ta ,  ano X IV , n. 158, ago . 2 0 0 2 , Porto A legre:
S ín tese , 2 0 0 2 , p. 55): “A  teor do d isp o sto  n o  art. 3 0 , da L . 6 .8 3 0 /8 0 , su bsid iariam ente  a p licá v e l à 
e x ec u ç ã o  trabalhista por força do art. 8 9 9 . da CLT, respon de p ela  d ív ida  a tota lidade d o s  b en s e 
rendas do d evedor, d e  qualquer origem  ou natureza, seu  e sp ó lio  ou  sua m assa , ‘in c lu siv e  o s   grava-
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v i s t o ,  u m a  v e z  o b s e r v a d a s  a s  p r e s c r i ç õ e s  d o s  a r t s .  6 1 5 ,  I I ,  e  6 8 6 ,  d o  C P C ,  o  

a r r e m a t a n t e  p a s s a  a  s e r  t i t u l a r  d o  im ó v e l  l i v r e  d o  ô n u s  h ip o t e c á r i o .8

E n t r e t a n to ,  e s t e  t e m a  a p r e s e n t a - s e  e x t r e m a m e n te  c o n t r o v e r t id o .  S e g u n d o  o  

r e s p e i t á v e l  e n t e n d i m e n t o  d e  M a n o e l  A n to n io  T e ix e i r a  F i l h o :9

“ O  q u e  s e  d e v e  d e s t a c a r  é  a  p a r t i c u l a r id a d e  d e  a  h ip o t e c a ,  c o m o  d i r e i ­

to  r e a l  d e  g a r a n t ia ,  p a s s a r  c o m  o  i m ó v e l  p a r a  o  d o m ín io  d o  a r r e m a t a n t e  ( C ó ­

d ig o  C iv i l ,  a r t .  6 7 7 ,  c a p u t ) .  P o r  o u t r a s  p a la v r a s :  a  e x p r o p r i a ç ã o  t r a n s f e r e  o  

d o m í n io  d o  i m ó v e l  h ip o t e c a d o ,  m a s  o  g r a v a m e  p a s s a  a o  a r r e m a t a n t e  ( t r a n s i t  

c u m  o n e r e  s u o ) .  A  a r r e m a t a ç ã o  s ó  e x t i n g u i r á  a  h ip o t e c a  ( C ó d ig o  C iv i l ,  a r t .  

8 4 9 ,  V I I )  q u a n d o  o c o r r e r  n a  e x e c u ç ã o  d o  p r ó p r io  c r é d i to  h i p o t e c á r i o . ” 

F r a n c i s c o  A n to n io  d e  O l iv e i r a ,10 p o r  s u a  v e z ,  m a n i f e s t a - s e  n o  s e n t id o  d e  q u e :  

“ N a s  a r r e m a ta ç õ e s  p o r  c r é d i to  q u i r o g ra f á r io ,  o  c r e d o r  h ip o t e c á r io  s u b ­

r o g a - s e  n o  p r e ç o  d e p o s i t a d o .  T o d a v ia ,  e m  s e  c u id a n d o  d e  c r é d i to  t r a b a lh i s t a  

i n e x i s t e  e s s a  p o s s ib i l i d a d e ,  j á  q u e  o  c r e d o r  t r a b a lh i s t a  t e m  p r e f e r ê n c i a  n o  

p a g a m e n to .  O  c r é d i to  h ip o t e c á r io ,  i n t im a d o  o u  n ã o  o  c r e d o r  h ip o t e c á r i o ,  

p e r s i s t i r á  s o b r e  o  b e m  a r r e m a t a d o  o u  a d ju d i c a d o  e  p o d e r á  f a z e r  v a l e r  o  s e u  

d i r e i t o  n o s  t e r m o s  d o  a r t .  9 5 4  d o  C C , r e s s a lv a d o  o  c o n t i d o  n o  a r t .  8 1 3  d o  

m e s m o  d i p l o m a  l e g a l . ”

dos por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da 
constituição do ônus ou da cláusula’. Admitida, portanto, a penhora incidente sobre bem gravado 
com ônus real de hipoteca, cumpre-nos perquirir acerca da manutenção do gravame após a 
arrematação ou adjudicação do bem na execução. Examinando mais detidamente a matéria e com 
fulcro no preceito legal acima citado, saliente-se que a arrematação e a adjudicação do imóvel 
hipotecado extingue o gravame real sobre o bem, ainda que a execução não seja movida pelo pró­
prio credor hipotecário, de acordo com a previsão estatuída no art. 849, VII, do CC. Não obstante, 
faz-se imperiosa a notificação judicial do credor hipotecário, cientificando-lhe da praça ou leilão, 
com antecedência mínima de dez dias (arts. 615,11,619 e 698, do CPC, e art. 826, do CC), para que 
o mesmo possa exercer o seu direito de preferência sobre o valor de alienação do bem, no qual se 
sub-roga a sua garantia real, Outra não poderia ser a conclusão, d a ta  ven ia , de posicionamentos em 
sentido contrário, porquanto seria absolutamente despicienda a exigência legal de notificação judi­
cial do credor hipotecário na hipótese de o bem transferir-se para o adquirente com os mesmos ônus 
sobre ele incidentes. Garantida, no entanto, ao credor hipotecário, a faculdade de exercitar o seu 
direito de preferência sobre o produto da alienação, em se tratando de execução trabalhista, aquele 
só terá direito ao saldo remanescente da liquidação, se por ventura existir. Isto, porque o crédito 
trabalhista possui natureza alimentar e detém privilégio especialíssimo, sobrepondo-se, inclusive, 
ao crédito de natureza tributária (art. 186, do CTN), pelo que assegurada a sua preferência sobre o 
crédito garantido pela hipoteca, independentemente da data de constituição deste gravame real” 
(TRT 3ª R. -  AP 1032/02 -  2a T. -  Rei* Juíza Alice Monteiro de Barros -  DJMG 17.04.2002).

8 ASSIS, Araken de. C o m e n tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il, cit., p. 346: “A arrematação transfere 
a coisa livre e desembaraçada ao arrematante, p u r g a d a  dos direitos reais de garantia, que se sub­
rogam no preço” (destaque do original).

9 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. E x ecu çã o  no p r o c e s s o  d o  tra b a lh o .  6. ed. São Paulo: LTr, 
1998, p. 410.

10 OLIVEIRA, Francisco Antonio de. A e x ec u ç ã o  na J u s tiça  d o  Traba lho . 4. ed. São Paulo: RT, 1999,
p. 118.
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N a realidade, com  a devida vên ia  e  o  m áxim o respeito às p osições divergen­
tes, p od e-se d izer que o  C ódigo C ivil (art. 849 , V II, do CC de 1916, e  art. 1 .499, V I, 
do N C C ) não m enciona que apenas adjudicação ou  arrem atação, em  execu ção do 
crédito hipotecário, extinguem  o  gravam e, sendo que, onde a le i não d istingue, não 
cabe ao intérprete fazê-lo .

A  controvérsia m aior cin ge-se à h ipótese de ausência d e intim ação do cre­
dor h ipotecário.

A qui, segundo o  n ovo C ódigo C ivil, art. 1 .501, restou esclarecido que:

“N ão extinguirá a hipoteca, devidam ente registrada, a  arrematação 
ou adjudicação, sem  que tenham  sido notificados jud icialm ente o s respecti­
vos credores hipotecários, que não forem  d e qualquer m odo partes na ex e ­
cu ção .”

O C ódigo C iv il d e 1916 tratava deste tem a em  seu  art. 826 , segunda parte, 
que tinha a segu in te redação:

“N ão será válida a venda jud icia l de im óveis gravados por hipotecas, 
devidam ente inscritas, sem  que tenham  sido notificados jud icialm ente os  
respectivos credores hipotecários que não forem  de qualquer m odo partes 
na execu ção .”

A nalisando atentam ente estes d ispositivos, nota-se que, segundo o  C ódigo  
C ivil de 1916, a ausência da intim ação m encionada acarretava a i n v a l i d a d e  da a li­
enação jud icia l decorrente da praça (art. 697  do C PC). Inobstante, segundo o  novel 
dispositivo acim a transcrito, tem -se a não-extinção da hipoteca; aqui, a conclusão é  
no sentido de que a alienação jud icia l é  válida, m as não extingue o  gravam e, com  o  
que não produz efeitos perante o credor h ipotecário (este perm anecerá tendo seu  
crédito garantido pelo  im óvel antes hipotecado). Portanto, tem -se apenas a i n e f i c á ­

c ia  da alienação no que tange ao ônus incidente e , assim , perante o credor hipotecá­
rio não intim ado. N esta  ótica, o arrematante passa a ser o proprietário do im óvel, de 
form a válida, m as esta alteração da titularidade do dom ínio não produz efe ito s pe­
rante o  credor cuja garantia, conferida pela hipoteca, perm anece gravada no m esm o  
bem . T em -se, por conseguinte, verdadeiro direito de seqüela, tal com o ocorre com  
a alienação não ju d icia l do bem  gravado (quando ausente a cláusula prevista no art. 
1.475, parágrafo único, do N C C ).

C om o se sabe, a ineficácia não se  confunde com  nulidade. Portanto, quanto ao 
credor hipotecário, a arrematação, sem  sua intim ação, não pode ser considerada nula, 
mas som ente ineficaz. A pesar de seresta  conclusão obtida em  função do art. 1.501 do 
N ovo C ódigo C ivil, este entendim ento já  era o que m elhor se  coadunava com  o  pró­
prio C ódigo de Processo C ivil. Efetivam ente, o  seu art. 619 estabelece que:

“A  alienação do bem  (...)  gravado por (...)  h ipoteca (...) será i n e f i c a z  

em  relação ao senhorio direto, ou ao credor (...) hipotecário (...) que não 
houver sido intim ado.” (destaquei)

Portanto, p ode-se d izer que o d isposto no art. 826, segunda parte, do C ódigo  
C iv il de 1916, encontrava-se derrogado quanto à im posição do v íc io  de invalidade
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d o  a to  j u r í d i c o  d e  a l i e n a ç ã o  ju d i c i a l .  C o m  o  C ó d ig o  d e  P r o c e s s o  C iv i l  d e  1 9 7 3 , e s t a  

p a s s o u  a  c o n s id e r a r - s e  v á l id a ,  m a s  s e m  p r o d u z i r  e f e i to s  p e r a n t e  o  c r e d o r  h ip o t e c á ­

r io  n ã o  i n t im a d o ."  D iz e r  q u e  a  a l i e n a ç ã o  ju d i c i a l  é  i n e f ic a z  p e r a n t e  o  c r e d o r  h ip o ­

t e c á r io  s i g n i f i c a  j u s t a m e n t e  q u e  a  h ip o t e c a  n ã o  s e  e x t in g u e .  P o r  n ã o  s e  e x t in g u i r ,  o  

m e n c i o n a d o  c r e d o r  n ã o  s e r á  a t i n g id o  p e l a  a l i e n a ç ã o ,  a  q u a l ,  p o r t a n to ,  n ã o  p r o d u z  

e f e i to s  p e r a n t e  e le .  I n t e r e s s a n t e  o b s e r v a r ,  a in d a ,  q u e  o  n o v e l  a r t .  1 .5 0 1 ,  in s e r id o  n o  

C ó d ig o  C iv i l ,  a  p a r  d e  r e g u l a r  a s p e c to  d o  d i r e i to  m a te r ia l ,  r e l a t i v o  à  n ã o - e x t in ç ã o  

d a  h ip o t e c a ,  o  f a z  t r a ta n d o  d e  m a té r i a  d e  n a tu r e z a  p r o c e s s u a l  ( a l i e n a ç ã o  ju d i c i a l ) .

A s s e n t a d a  e s t a  c o n c lu s ã o ,  f a z - s e  n e c e s s á r io  e v o lu i r  p a r a  o  s e g u in te  p o n to .  

P a r a l e la m e n te  a o s  a r t s .  1 .5 0 1  d o  N C C  e  6 1 9  d o  C P C , o  a r t .  6 9 4 ,  p a r á g r a f o  ú n ic o ,  

i n c i s o  IV , d e s t e  m e s m o  C o d e x ,  e s t a b e le c e  q u e  a  a r r e m a ta ç ã o  p o d e  “ d e s f a z e r - s e ”  n o  

c a s o  d o  a r t . 6 9 8  d o  m e s m o  C P C . E s te  ú l t im o  d i s p o s i t iv o  p r e s c r e v e  j u s t a m e n te  q u e :  

“N ã o  s e  e f e tu a r á  a  p r a ç a  d e  im ó v e l  h ip o te c a d o  o u  e m p r a z a d o ,  s e m  q u e  

s e ja  in t im a d o ,  c o m  1 0  (d e z )  d ia s  p e lo  m e n o s  d e  a n te c e d ê n c ia ,  o  c r e d o r  h ip o t e ­

c á r io  o u  o  s e n h o r io  d ir e to ,  q u e  n ã o  s e ja  d e  q u a lq u e r  m o d o  p a r te  n a  e x e c u ç ã o .”

P o r t a n to ,  c o m  r e l a ç ã o  a o  a r r e m a ta n te  e m  e s p e c í f i c o ,  a  a u s ê n c i a  d a  in t im a ç ã o  

a c im a ,  d o  r e f e r id o  c r e d o r ,  g e r a  a  p o s s ib i l id a d e  d e  a n u la ç ã o  d a  a r r e m a ta ç ã o .  A q u i ,  

t e m - s e  a to  p r o c e s s u a l  a n u lá v e l ,  o  q u e  p o d e  s e r  o b t id o ,  n o  e n ta n to ,  s o m e n te  p e lo  

a r r e m a ta n te .  R e a lm e n te ,  q u e m  a r r e m a ta  o  b e m  p r e s s u p õ e  t e r  s id o  e s t e  d e v e r  d e  

in t im a ç ã o  ( q u e  n ã o  s e  d i r i g e  a o  a r r e m a t a n te )  o b s e r v a d o .  D e p a r a n d o - s e ,  a p ó s  a  

a r r e m a ta ç ã o ,  q u e  o  c r e d o r  h ip o t e c á r i o  n ã o  fo i  in t im a d o ,  p o s s u i  le g i t i m i d a d e  e  i n t e ­

r e s s e  e m  d e s f a z ê - la ,  u m a  v e z  n ã o  d e s e j a n d o  a d q u i r i r  im ó v e l  g r a v a d o .  I s s o  p o r q u e ,  

c o m o  j á  a b o r d a d o ,  e s t a  a u s ê n c i a  d e  in t im a ç ã o ,  s e g u n d o  o s  a r t s .  1 .5 0 1  d o  N C C  e  

6 1 9  d o  C P C ,  f a z  c o m  q u e  a  h ip o t e c a  n ã o  s e  e x t in g a ,  o b s t a n d o  a  a p l i c a ç ã o  d o s  a r t s .  

8 4 9 ,  V I I ,  d o  C C  d e  1 9 1 6 , e  1 .4 9 9 ,  V I ,  d o  N C C .

E s t a  d i s t i n ç ã o  e n t r e  i n e f i c á c i a  e  n u l i d a d e  e n c o n t r a - s e  p r e c i s a m e n t e  

e s t a b e le c i d a  p o r  A r a k e n  d e  A s s i s : 12

“ A  c o n s e q ü ê n c i a  d a  f a l t a  d e  in t im a ç ã o  é  a  in e f ic á c i a  d a  a l i e n a ç ã o  

c o a t i v a ,  r e l a t i v a m e n t e  a  e s s e s  s u j e i t o s ,13 ( . . .) .  E ,  p e r a n t e  o  a r r e m a ta n te ,  h á  

n u l i d a d e  ( a r t .  6 9 4 ,  p a r á g r a f o  ú n ic o ,  IV , c /c  a r t .  6 9 8 ) .”

11 N este sentido, NERY JÚNIOR, N elson; NERY, Rosa Maria de Andrade. C ódigo de  p rocesso  civil 
com entado  e  leg islação  processua l c iv il extravagante  em  vigor, cit., p. 1.128: “Se o exeqüente não 
é  o  credor real, ou não é  o único credor com  garantia real (CPC art. 698), e  descumpre a regra 
inserta no CPC, art. 615 , II, 6 98 , e  CC 826, a arrematação levada a efeito é  eficaz entre as partes da 
execução e  o  arrematante, mas não produz efeitos relativamente ao credor em  garantia real”. Cf. 
ainda M ACH ADO , Antônio Cláudio da Costa. C ódigo d e  processo  c iv il in terpretado (artigo  p o r  
artigo , p arágra fo  p o r  parágra fo). 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 680: “a arrematação que se  
realize sem  a necessária intimação não será invalidada, mas apenas considerada sem  efeito em  
relação às pessoas m encionadas”.

12 A SSIS , Araken de. C om entários ao  código de processo  c ivil, cit., p. 327.

13 Ou seja, os “credores hipotecários, pignoratíc io  e  anticrético", ou o “usufrutuário”.
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A s  c o n s e q ü ê n c i a s ,  c o m o  s e  n o ta ,  s ã o  j u r id i c a m e n t e  d is t i n ta s  q u a n to  a o  c r e ­

d o r  h ip o t e c á r i o  e  q u a n to  a o  a r r e m a ta n te ,  s e n d o  q u e ,  c o m  r e l a ç ã o  a o  p r i m e i r o ,  c o m o  

v is to ,  o  n o v o  C ó d ig o  C iv i l  e l im in o u  q u a i s q u e r  d ú v i d a s .14 F e i t a  e s t a  i n t e r p r e ta ç ã o  

s i s t e m á t i c a  d o s  m e n c i o n a d o s  d i s p o s i t iv o s  in s e r id o s  n o s  d ip l o m a s  d o  D i r e i to  C iv i l  e  

d o  P r o c e s s o  C iv i l ,  o u t r a  im p o r t a n te  c o n c lu s ã o  r e f e r e - s e  à  a u s ê n c i a  d e  d e r r o g a ç ã o /  

r e v o g a ç ã o  d o  c i t a d o  a r t .  6 9 4 ,  p a r á g r a f o  ú n ic o ,  in c i s o  IV , c /c  a r t .  6 9 8 ,  d o  C P C . C o m o  

o  a r t . 1 .5 0 1  d o  N C C  e s t a b e le c e  a  n ã o - e x t in ç ã o  d a  h ip o t e c a  q u a n d o  n ã o  in t im a d o  o  

c r e d o r  h ip o t e c á r i o ,  c o m  a  c o n s e q ü e n t e  in e f ic á c i a  d a  a l i e n a ç ã o  ju d i c i a l  c o m  r e l a ç ã o  

a  e le  ( a r t .  6 1 9  d o  C P C ) ,  n ã o  s e  p o d e  r e t i r a r  d o  a r r e m a t a n te  o  d i r e i to ,  a  le g i t i m i d a d e  

e  o  in t e r e s s e  d e  a n u la r  a  p r a ç a  v ic i a d a  ( p o r  e x e m p lo ,  p o r  n ã o  q u e r e r  s e r  p r o p r ie tá r io  

d e  b e m  g r a v a d o ,  u m a  v e z  q u e  a r r e m a to u  c o n ta n d o  c o m  a  s u a  e x t in ç ã o ,  o u  m e lh o r ,  

c o m  s u a  s u b - r o g a ç ã o  n o  p r e ç o ,  o u  s e ja ,  n o  v a lo r  a p r e s e n ta d o  e  c o r r e s p o n d e n te  a o  

la n ç o  e m  a r r e m a ta ç ã o ) .

3 A  N O V A  M O D A L I D A D E  D E  R E M I Ç Ã O  A D V I N D A  C O M  O  N O V O  

C Ó D I G O  C I V I L

O  a r t .  1 .4 8 2  d o  n o v o  C ó d ig o  C iv i l  p a s s o u  a  t r a ta r ,  d e  f o r m a  e s p e c í f i c a ,  d a  

p o s s ib i l id a d e  d e  r e m iç ã o  d o  b e m  h ip o te c a d o ,  p e lo  d e v e d o r ,  te n d o  a  s e g u in te  r e d a ç ã o :  

“ R e a l i z a d a  a  p r a ç a ,  o  e x e c u t a d o  p o d e r á ,  a t é  a  a s s in a tu r a  d o  a u to  d e  

a r r e m a t a ç ã o  o u  a té  q u e  s e j a  p u b l i c a d a  a  s e n t e n ç a  d e  a d ju d ic a ç ã o ,  r e m i r  o  

i m ó v e l  h ip o t e c a d o ,  o f e r e c e n d o  p r e ç o  ig u a l  a o  d a  a v a l i a ç ã o ,  s e  n ã o  t i v e r  h a ­

v id o  l i c i t a n te s ,  o u  a o  d o  m a i o r  la n c e  o f e r e c id o .  I g u a l  d i r e i t o  c a b e r á  a o  c ô n ­

ju g e ,  a o s  d e s c e n d e n t e s  o u  a s c e n d e n te s  d o  e x e c u t a d o .”

C o m o  s e  s a b e ,  a té  e n tã o ,  n o  D i r e i to  P r o c e s s u a l ,  o b s e r v a v a - s e  a  r e m iç ã o  d a  

e x e c u ç ã o  (a r t .  6 5 1  d o  C P C ) ,  s ig n i f i c a n d o  o  p a g a m e n to  p e lo  d e v e d o r  d o  c r é d i to  

e x e q ü e n d o  ( m a is  j u r o s ,  c u s ta s  e  h o n o r á r io s  a d v o c a t í c io s ) ,  e  a  r e m iç ã o  d o  b e m  p e ­

n h o r a d o  (a r t .  7 8 7  d o  C P C ) .  A  l e g i t im id a d e  n e s t a  ú l t im a  é  d o  c ô n ju g e ,  a s c e n d e n te s  

o u  d e s c e n d e n t e s  d o  e x e c u ta d o .  A  r e m iç ã o ,  e n t r e ta n to ,  n ã o  s e  c o n f u n d e  c o m  a  s u b s ­

t i tu i ç ã o  d o  b e m  p e n h o r a d o  p o r  d in h e i r o ,  p e lo  d e v e d o r  o u  r e s p o n s á v e l ,  a n te s  d a  

a r r e m a t a ç ã o  o u  a d ju d ic a ç ã o ,  p r e v i s ta  n o  a r t . 6 6 8  d o  C P C .

A  a p l i c a b i l i d a d e ,  a o  p r o c e s s o  d o  t r a b a lh o ,  d a  r e m iç ã o  d e  b e m  p e n h o r a d o  e m  

e s p e c í f i c o ,  é  o b je to  d e  c o n t r o v é r s i a  n a  d o u t r in a ,  p o i s  a  L e i  n °  5 .5 8 4 /7 4  s o m e n te  

p r e v ê  a  r e m iç ã o  d a  e x e c u ç ã o  (a r t .  13 ). E n t r e t a n to ,  a  L e i  n °  1 0 .5 3 7 /0 2 ,  a o  a c r e s c e n -

14 Para parte da doutrina d o  p ro cesso  c iv il,  o  credor h ip otecário , não in tim ado, tam bém  p o d e  requerer 
o  d esfa z im en to  da praça (o  qu e é  d istin to  da s im p les  in e ficá c ia  sem  in va lid ação  da a lien ação  ju d i­
c ia l). A  respeito , c f. M O R E IR A , J osé  C arlos B arbosa. O  n o v o  p r o c e s s o  c iv i l  b ra s ile iro .  2 0 . ed . R io  
d e  Janeiro: F o ren se, 1 9 99 , p. 2 4 4 ;  N E V E S , C e lso . C o m en tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s so  c iv il .  7 . ed . 
R io  de Janeiro: F o ren se, v. V II, 1 9 99 , p. 112: G R E C O  F IL H O , V icen te . D ire ito  p r o c e s s u a l  c iv il  
b ra s i le iro ,  c it., p. 8 3 . C o m o  analisado acim a, o  art. 1.501 d o  N C C , tratando e sp ec ifica m en te  da  
m atéria, sen d o  le g is la çã o  posterior, p ô s  fim  à controvérsia , confirm an do a te se  da n ã o -ex tin çã o  do  
gravam e perante o  credor h ip otecário  não intim ado, s ig n ifica n d o  a au sên c ia  d e  produ ção d e  e fe ito s  
perante este.
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t a r  à  C L T  o  a r t .  7 8 9 - A ,  p a s s o u  a  m e n c io n a r ,  e m  s e u  in c i s o  I , d e  f o r m a  e x p r e s s a ,  o  

“ a u to  d e  r e m i ç ã o ” , in d i c a n d o  q u e  a  r e m iç ã o  d o  b e m  p e n h o r a d o  é  a p l i c á v e l  à  e x e c u ­

ç ã o  t r a b a l h i s t a .15

N o ta - s e ,  p o r t a n to ,  q u e ,  a té  e n tã o ,  o  e x e c u ta d o ,  e m  s i , n ã o  d e t i n h a  l e g i t i m i ­

d a d e  p a r a  r e m i r  o  b e m  ( d e  s u a  p r o p r i e d a d e )  q u e  f o i  p e n h o r a d o .16 A g o r a ,  c o m  o  a rt . 

1 .4 8 2  d o  n o v o  C ó d ig o  C iv i l ,  t r a t a n d o - s e  d e  e x e c u ç ã o  h ip o t e c á r i a  e s p e c i f i c a m e n te ,  

o  d e v e d o r  ( c u jo  b e m  g r a v a d o  c o m  h ip o t e c a  f o i  p e n h o r a d o )  p o d e  r e m i r  r e f e r id o  

b e m ,  o f e r e c e n d o  o  v a l o r  d e  s u a  a v a l i a ç ã o  ( s e  n ã o  t i v e r  h a v id o  l i c i t a n te s )  o u  o  v a lo r  

d o  m a i o r  la n c e .  A  p a r t e  f i n a l  d e s t e  d i s p o s i t iv o  r e p e t e  o  q u e  j á  e s t a b e l e c i a  o  a r t .  7 8 7  

d o  C P C .  A in d a  a q u i ,  v e r i f i c a - s e  r e g r a  t r a ta n d o  d e  te m a  d e  n a tu r e z a  p r o c e s s u a l ,  

e m b o r a  i n s e r id a  n o  d i p l o m a  c iv i l .

I m p o r t a n t e  q u e s t ã o  r e f e r e - s e  à  a p l i c a b i l i d a d e  d e s t a  n o v a  m o d a l i d a d e  d e  

r e m iç ã o ,  p e lo  t i t u l a r  d o  b e m  p e n h o r a d o ,  p a r a  c a s o s  q u e  n ã o  s e  r e f i r a m  à  e x e c u ç ã o  

h i p o t e c á r i a  p r o p r i a m e n te .  P o d e r á  o  d e v e d o r ,  q u e  t e v e  s e u  b e m  p e n h o r a d o ,  r e m i - lo ,  

n a s  m e s m a s  c o n d iç õ e s  d o  a r t .  1 .4 8 2  d o  N C C ,  m e s m o  n ã o  s e  t r a ta n d o  d e  e x e c u ç ã o  

f u n d a d a  e m  c r é d i to  h ip o t e c á r i o ?

S e m  a  p r e t e n s ã o  d e  s e  e s g o t a r  e s t e  a tu a l  e  i n t r i n c a d o  te m a ,  n ã o  s e  n e g a  q u e  

a  l i t e r a l i d a d e  d e s t e  d i s p o s i t i v o  é  r e s t r i t a  a o  c a s o  a c im a  a n u n c ia d o .  E n t r e t a n to ,  a lé m  

d e  a  i n t e r p r e t a ç ã o  m e r a m e n t e  g r a m a t i c a l  n ã o  s e r  s u f ic ie n t e  p a r a  d a r  o  v e r d a d e i r o  

s u b s t r a t o  i n t e r p r e ta t i v o ,  p a r e c e  e v id e n t e  q u e  o  ( l o u v á v e l )  o b je t iv o  d a  n o r m a  f o i  o  

d e  p o s s i b i l i t a r  a  m a n u t e n ç ã o  d o  b e m  c o m  s e u  p r o p r i e t á r i o  ( d e v e d o r ) ,  o  q u e  

c o r r e s p o n d e  a o  s e u  f i m  s o c i a l  d e  e s t a b i l i d a d e  e  h a r m o n ia  n a s  r e l a ç õ e s  j u r íd i c a s .  

A s s i m ,  f a c e  à  s u a  i n t e r p r e ta ç ã o  t e l e o ló g i c a  (a r t .  5 °  d a  L e i  d e  I n t r o d u ç ã o  a o  C ó d ig o  

C iv i l ) ,  é  p e r f e i t a m e n t e  s u s t e n t á v e l  s u a  a p l i c a b i l i d a d e  g e n é r i c a ,  e m  to d a  e x e c u ç ã o  

p o r  q u a n t i a  c e r ta .

S e  o  b e m  p e n h o r a d o ,  d e  q u a lq u e r  f o r m a ,  n ã o  f o i  o b je to  d e  l a n c e ,  é  d e  c e r t a  

f o r m a  r e g r a  d e  b o m  s e n s o  p o s s ib i l i t a r  a o  e x e c u t a d o  o f e r e c e r  o  v a lo r  d a  a v a l i a ç ã o .  

C a s o  i s s o  f o s s e  o b s t a d o ,  o  p r ó p r io  e x e q ü e n t e  s e r i a  p r e ju d ic a d o ,  p o i s  n ã o  t e r i a  a c e s ­

s o  a o  v a l o r  d a  r e m iç ã o  p a r a  s a t i s f a z e r  s e u  c r é d i to .  P o r  s u a  v e z ,  t e n d o  o  b e m  p e n h o ­

r a d o  s id o  o b j e t o  d e  l a n c e ,  n ã o  s e  v e r i f ic a ,  e m  p r in c íp io ,  r a z ã o  p a r a  s e  i m p e d i r  q u e  o  

e x e c u t a d o  o f e r e ç a  e s t e  m e s m o  v a lo r ,  r e m in d o - o ,  e  p e r m a n e c e n d o  c o m o  s e u  p r o p r i ­

e tá r io .  T a m b é m  a q u i  e s t a  r e m iç ã o  p o d e  f a v o r e c e r  o  p r ó p r io  in t e r e s s e  d o  c r e d o r  (a r t .

15 Neste sentido, mesmo antes da Lei n° 10.537, cf. MARTINS, Sérgio Pinto, D ire ito  p r o ce ssu a l  do  
tra b a lh o , cit., n. 28.21.4, p. 553: “Nada impede a remição pelo cônjuge, descendentes ou ascendentes 
do executado (art. 787 do CPC). Aplica-se subsidiariamente o CPC, por falta de previsão na CLT”. 
Sobre a Lei n° 10.537/02, cf. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Despesas processuais na Justiça 

do Trabalho: Lei n° 10.537/02. In: R ev is ta  LT r , v. 66, n. 9, set./2002, p. 1.046. Publicado também 
em S ín te se  T ra b a lh is ta , ano XIV, n. 161, nov./2002. Porto Alegre: Síntese, 2002, p. 138-152.

16 Cf. NEVES, Celso. C o m e n tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il, cit., p. 285: “A liberação im ed ia ta ,  
decorrente da rem içã o  d e  b e n s  propriamente dita, escapa à legitimação do executado, só cabendo às 
pessoas referidas no art. 787” (destaques do original); GRECO FILHO, Vicente. D ir e i to  p r o c e s s u a l  
c iv i l  b ra s i le iro ,  cit., p. 141: “No sistema vigente, a remição não mais é lícita ao próprio devedor”.

1 4 8 R ev . T S T ,  B ra s ília , vo l.  6 9 ,  n º 1 , j a n / j u n  2 0 0 3
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612 do C PC ), um a v ez  adotando-se a seguinte interpretação: havendo ainda crédito  
não satisfeito , perm anece o  bem  na titularidade do executado, com  o  que este  con ­
tinua respondendo, em  princípio, p ela  execu ção (art. 591 do C P C ).17 C om o se  não 
bastasse, esta  ap licação am pla da rem ição p elo  devedor concretiza, dentro de lim i­
tes líc itos e  leg ítim os, o  m andam ento de que a execu ção  d eve fazer-se p elo  m odo  
m enos gravoso ao devedor (art. 620  do CPC).

D e  qualquer m odo, cabe aguardar a evo lu ção  doutrinária e  jurisprudencial 
sobre tão recente d isposição, esperando-se que as poucas linhas acim a possam  fo ­
m entar o  debate.
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